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CONSELHO PLENO

1.  RELATÓRIO

Luiz dos Santos solicita que os estudos por ele realizados, aliados à experiência profissional na área de Eletrotécnica, sejam submetidos a processo de avaliação de competências a fim de obter o diploma de Técnico em Eletrotécnica.

O interessado cursou, entre 1987 e 1989, o curso de Habilitação Profissional de Técnico em Eletrotécnica na ETESG José Martiniano da Silva, em Ribeirão Preto. 

Na época, o curso ainda mantinha a estrutura estabelecida na Lei 5692/71, integrando, ao longo de quatro anos, a educação geral (núcleo comum) e a profissional. 

No referido Estabelecimento, o requerente cursou as 1ª, 2ª e 3ª séries, completando 2.054 horas referentes ao Ensino Médio e 900 horas no ensino técnico. Neste último, estudou os seguintes componentes curriculares: Eletrotécnica (216 horas), Instrumentos e Medidas Elétricas (108 horas), Prática Profissional (288 horas), Desenho Técnico de Mecânica (72 horas), Desenho Eletrotécnico (72 horas), Organização e Normas (72 horas) e Máquinas e Aparelhos Elétricos (72 horas).

No início de 1989, sofreu um grave acidente de automóvel que lhe causou grandes danos pessoais, implicando em cirurgias de restauração, transplante e acompanhamento neurológico durante três anos. Conseguiu, ainda assim, concluir seus estudos em 1989, mas nos anos seguintes, as seqüelas deixadas pelo acidente impossibilitaram sua freqüência à escola. 

Em 1992, prestou exame na Escola SENAI para instrutor de Eletroeletrônica, onde foi aprovado e designado para trabalhar em Cubatão. Ocupou, então, funções de Instrutor de Instalações Elétricas Prediais e Industriais, Eletrotécnico, Enrolamento de Motores, Comandos Elétricos, Máquinas Elétricas, Eletrônica Básica e Eletrônica Digital. 

Atualmente, continua no SENAI como docente autônomo. Entretanto, prestou exame na Escola Técnica Federal de Sertãozinho onde foi aprovado para lecionar Eletricidade Básica, Industrial e Eletrônica Básica. 

Sua contratação, porém, condiciona-se à apresentação do diploma de Técnico em Eletrotécnica, razão pela qual requer a este Conselho uma avaliação de competências. 

Constam dos autos os seguintes documentos:

Curriculum Vitae (fls. 03 a 06); Registro em Carteira de Trabalho (fls. 07); Histórico Escolar (fls. 10); Certificados de cursos realizados no SENAI (fls. 11 a 24).

1.2. APRECIAÇÃO

- A Lei Federal Nº 9394/96 afirma no artigo 41: “O conhecimento adquirido na educação profissional, inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos  (g.n.)

“Parágrafo único – Os diplomas de cursos de educação profissional de nível médio, quando registrados, terão validade nacional”. 

- A Resolução CFE Nº 04/99, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico, dispõe:

(...) “Artigo 16. O Ministério da Educação, conjuntamente com os demais órgãos federais das áreas pertinentes, ouvido o Conselho Nacional de Educação, organizará um sistema nacional de certificação profissional baseado em competências.

‘§ 1º - Do sistema referido neste artigo participarão representantes dos trabalhadores, dos empregadores e da comunidade educacional.

‘§ 2º - O Conselho Nacional de Educação, por proposta do Ministério da Educação, fixará normas para o credenciamento de instituições para o fim específico de certificação profissional.”

A Indicação CEE Nº 08/2000, que institui as Diretrizes para implementação da Educação Profissional de nível Técnico, no sistema de ensino do Estado de São Paulo, registra no item 17:

 “O aproveitamento de estudos e experiências anteriores, em cursos de nível técnico, é condicionado ao perfil profissional de conclusão pretendido. Poderão ser aproveitados conhecimentos e experiências anteriores, no todo ou em parte, desde que diretamente relacionados com o perfil profissional de conclusão da respectiva qualificação, especialização ou habilitação profissional, adquiridos:

‘ I . no ensino médio;

‘ II – em qualificações profissionais e etapas ou módulos de nível técnico concluídos em outros cursos desse nível;

‘ III. (...)

‘ IV (...)

‘ V. e reconhecidos em processos formais de certificação profissional.” 

Face à inexistência de regulamentações mais específicas, este Conselho tem se pronunciado, em casos análogos, pelo envio da documentação dos requerentes a escolas estaduais que mantêm cursos de habilitação na área pretendida (Parecer CEE Nº 886/98, dentre outros). 

Ante o exposto, sugere-se que a Escola Técnica Estadual José Martiniano da Silva, situada à R. Tamandaré, 520, Campos Elíseos, em Ribeirão Preto/SP - onde o interessado estudou - seja indicada para adotar os procedimentos de avaliações necessárias de forma a permitir que a competência do interessado como Técnico em Eletrotécnica seja avaliada para fins de obtenção do diploma pleiteado.

Os procedimentos adotados deverão ser devidamente registrados e arquivados no estabelecimento sob acompanhamento e supervisão do órgão próprio. 

2. CONCLUSÃO

À vista do exposto e nos termos deste Parecer, autoriza-se, em caráter excepcional, a Escola Técnica Estadual José Martiniano da Silva a proceder à avaliação de competências para fins de certificação de Luiz dos Santos, na área de eletrotécnica, e expedir o competente diploma de Técnico em Eletrotécnica, caso suas competências em nível técnico sejam devidamente reconhecidas.

Encaminhe-se cópia do presente Parecer ao órgão de supervisão do CEETEPS e ao interessado.

São Paulo, 29 de Outubro de 2002

a) Consª Neide Cruz

           Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marileusa Moreira Fernandes, Mário Vedovello Filho, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Olga de Sá e Volmer Áureo Pianca.

Sala de Câmara de Educação Básica, em 30 de outubro de 2002.

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                           Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 13 de novembro de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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